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No Brasil, nos últimos anos, têm sido possível observar um aumento no número de  ações do Estado  no sentido de estruturar e implementar políticas públicas que combatem a desigualdade social e promovem  direitos de grupos historicamente discriminados, como as mulheres, a população negra,  os indígenas, as pessoas com deficiência, a juventude  e a população de  lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais  - LGBT.

Tais políticas, que enfrentam desigualdades e reconhecem diferenças - chamadas políticas de reconhecimento e de garantia da participação social - ganham impulso,  sobretudo  após a promulgação da Constituição de 1988, que consagra diversos avanços, principalmente  nos direitos e garantias fundamentais (direito à igualdade, à dignidade, à não-discriminação, entre outros) e também nos direitos sociais. 

Seja em conseqüência das ações movimento social organizado, seja por maior sensibilização  dos agentes públicos brasileiros, maior presença do tema na mídia,  ou por uma possível  aceitação maior da diversidade sexual pela sociedade, o fato é que demanda pelos direitos civis e pela garantia dos direitos humanos LGBT vêm adquirindo relevância e espaços na ação do Estado, seja no executivo, no legislativo ou no judiciário.

Um marco importante nesse processo de garantias de direitos e ampliação da participação popular é a realização de dezenas de Conferências governamentais, a partir de 2003.  Nesse  contexto, em  junho de 2008 acontece a primeira Conferência LGBT, convocada pela governo federal e com a presença do presidente da República em sua abertura.

Nesse trabalho, pretendemos discutir alguns aspectos desse processo de constituição das políticas públicas de promoção de direitos LGBT e combate à homofobia, tomando como marco a realização da primeira Conferência, mapeando avanços que  a mesma possa ter provocado, bem como os limites dessa abertura para o  reconhecimento estatal pleno.  Analisando os desdobramentos da 1ª Conferência no âmbito do executivo federal, dos executivos estaduais e descrevendo o contexto legislativo – e as reações conservadoras, principalmente de religiosos homofóbicos -   poderemos obter elementos para  um panorama  da situação atual  de reconhecimento da cidadania plena LGBT por parte do Estado brasileiro.

